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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO nº 097/2013
            PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 09.817/2013
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação, do tipo MENOR PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br, visando à eventual contratação do objeto deste edital.

A presente licitação será regida pela Lei nº. 10.520/02, Lei Complementar nº. 123/06, Decreto nº 5.450/05, e subsidiariamente pela Lei nº. 8.666/93, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 29/11/2013.

b) Abertura das propostas: às 11 horas do dia 12/12/2013.

c) Início da etapa de lances: às 11 horas e 30 minutos do dia 12/12/2013.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.
Anexo II – Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a aquisição de 2 (dois) veículos novos, tipo SUV conforme especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I deste instrumento).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão.

2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 
a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do Decreto 5.450/05; 

d) empresas temporariamente suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, nos termos da Lei 8.666/93;
e) servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

2.4. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.

2.5. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, por meio da opção acesso identificado.
2.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

2.8. Para participar deste pregão o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.

2.9. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para os fins previstos no § 1º do art. 43 e no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06.
2.10. A apresentação de declarações falsas sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.
3.1.1. As respostas aos pedidos de esclarecimento serão encaminhadas diretamente ao interessado através do e-mail informado. 

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

3.2.1. O pedido de impugnação deverá ser endereçado ao Setor de Licitações e protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, CEP 60.150-150, Fortaleza-CE.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo
representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.3. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no sistema eletrônico para os interessados por meio da opção mensagens e/ou documentos.

3.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame e publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União.

3.5. Qualquer modificação no edital será objeto de divulgação pelo mesmo instrumento de divulgação deste ato convocatório, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
4.1. Até a data e hora designadas na alínea b do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o PREÇO GLOBAL DO LOTE, nele incluído todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto desta licitação. 
4.1.1. A apresentação da proposta de preços no sistema implica no conhecimento e aceitação de todas as regras do certame.
4.1.2 Não é obrigatório acrescentar informação no campo Informações Adicionais do Sistema, porém os dados eventualmente ali inseridos que conflitarem com o as regras estabelecidas neste instrumento ensejarão a desclassificação da proposta.

4.2. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.

4.3. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento convocatório, não acarretando tal omissão desclassificação da proposta.

4.4. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4.5. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea “b” do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05.
5.2. Caso na data e horário previstos nas alíneas b e c do preâmbulo deste edital, o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso.

5.3. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no sistema do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), devendo os interessados acompanhar diariamente as mensagens encaminhas para ciência da nova data e horário de abertura das propostas ou início da disputa, a qual não será designada em prazo inferior a 24 horas, contados do respectivo aviso, sem prejuízo de inclusão de aviso no sítio www.trt7.jus.br. 
6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas eletronicamente, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
6.2. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.3. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as demais exigências constantes deste instrumento. 
6.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

7. DA ETAPA DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), no horário estabelecido na alínea c do preâmbulo deste edital, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.2. A etapa de lances será realizada no AMBIENTE DE DISPUTA SIMULTÂNEA, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br/multisalas, o qual deverá ser acessado pelos participantes no dia e hora definidos para a realização do pregão eletrônico.

7.3. O pregoeiro, ao realizar o acesso ao ambiente de disputa, poderá selecionar até 5 licitações/lotes para a disputa simultânea.
7.4. Realizado o acesso ao ambiente de disputa simultânea, o sistema apresentará aos licitantes relação das licitações/lotes para as quais registrou propostas.

7.5. A condução dos processos na sala de disputa simultânea seguirá os procedimentos descritos nos manuais de disputa simultânea, disponíveis no sítio www.licitacoes-e.com.br.

7.6. A disputa será realizada por meio de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE.

7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.8. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.10. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.12. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.13. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro. Em seguida, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.14. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.15. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no chat de mensagens do endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br..

8. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

8.1. Encerrada a sessão de disputa de preços, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão Convocar, através do qual será possível a convocação do licitante beneficiária do direito de preferência estabelecido na Lei Complementar 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.

8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1 é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, por mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br (chat mensagens) marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.2.1. No caso do item 8.2, o licitante poderá exercer o direito de preferência, antecipadamente, por intermédio de manifestação no chat de mensagens do sistema licitações-e do Banco do Brasil, a partir da respectiva convocação do pregoeiro.

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio, em sessão pública, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de aceitabilidade dos preços, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.
9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO DO ARREMATANTE
9.1. Encerrada a fase de lances, o licitante mais bem classificado obriga-se a encaminhar via e-mail (slicit@trt7.jus.br), fax (85) 3388-9326, ou ainda por meio da opção “incluir documentos” do sistema, no prazo de até 5 (cinco) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, a proposta escrita, bem como os documentos de habilitação.

9.1.1. O prazo referido no item 9.1 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 17 horas, reiniciando sua contagem a partir das 7h30min do dia útil de expediente seguinte (horário local).

9.2. Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal, trabalhista e habilitação jurídica, caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

9.3. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador legal, caso em que deverá ser enviada cópia de documento de identificação do mesmo.

c) indicar o nome empresarial do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

d) apresentar, conforme item 4 do termo de referência, as especificações/descrições dos itens licitados, as unidades de medidas, os quantitativos, o valor global da proposta, bem como os valores unitários e totais readequados ao lance vencedor;

10.4. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.5. O pregoeiro analisará a proposta encaminhada pelo arrematante e verificará a habilitação do licitante, conforme disposições deste instrumento convocatório. 
9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.6.1. Erros no preenchimento da proposta/planilha não são motivos suficientes para a desclassificação, quando houver a possibilidade de ajustes sem a necessidade de majoração do preço global ofertado e desde que suficiente para arcar com todos os custos da contratação, devendo as correções serem efetuadas no prazo estabelecido pelo pregoeiro.
9.7. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências do edital, o pregoeiro promoverá a desclassificação do licitante, examinando a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
9.8. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 18.9 deste edital os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação, na forma do item 12.4.

9.9. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

9.10. Constatado o atendimento das exigências fixadas no instrumento convocatório, o arrematante será declarado vencedor.

9.11. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico. 

10. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

10.1. Os preços unitário e global do lote não poderão ser superiores aos preços de referência constantes na planilha anexa ao termo de referência.
10.2. Os preços unitário e total do objeto deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.

10.3. Serão inadmissíveis os preços: 

10.3.1. baseados nas ofertas dos demais concorrentes;

10.3.2. unitário ou total de valores simbólicos, irrisórios ou zero, incompatíveis com os preços dos insumos e os salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração;

10.3.3. manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

10.3.3.1. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.
11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:
a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

11.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo a este instrumento.

11.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 
b) Prova de regularidade relativa à Fazenda Estadual;

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO

12.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
12.2. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

12.2.1. A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

12.3. É assegurado ao já cadastrado no SICAF direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

12.4. Os documentos exigidos para a habilitação neste certame poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejados com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

12.5. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internet, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta. 

12.6. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

12.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

12.6. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
13.1.1. O sistema receberá os eventuais recursos interpostos nas 24 horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

13.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser endereçados ao Setor de Licitações e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Desembargador Leite Albuquerque, 1077, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE, CEP 60.150-150.

13.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

13.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 18.9 deste edital.

14. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

14.1. O instrumento de contrato será substituído pela Nota de Empenho para todos os efeitos legais.

14.1.1. Homologado o procedimento licitatório, o TRT-7ª Região convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou por e-mail, a empresa adjudicatária para aceitar e receber a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

14.2. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e receber a Nota de Empenho, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas no prazo estabelecido, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções previstas neste instrumento. 

14.3. O TRT-7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a aceitar e receber a Nota de Empenho, injustificadamente, ou não apresentar situação regular no prazo estabelecido, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos XXII e XXIII do artigo 11 do Decreto nº 3.555/00.

14.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

14.5. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.
15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado em parcela única, na conta bancária fornecida pela empresa, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a entrega do material e apresentação da Nota Fiscal/Fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade perante à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT.
15.1.1. A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.
15.1.2. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.
15.3. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta da rubrica 4490 52 – Material Permanente – PESSOA JURÍDICA, constante da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0023 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO.
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;
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h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

17.1.1. As sanções decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
17.2. A não aceitação da nota de empenho ou não comprovação das condições de habilitação sujeitará a contratada à multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da proposta, sem prejuízo das sanções previstas no item 17.1..

17.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do veículo não entregue tempestivamente;
17.4. Além das sanções previstas nos itens 17.1, 17.2 e 17.3, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da quantidade entregue tempestivamente, na hipótese de inexecução parcial;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimentos.

17.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive por meio de fax ou e-mail.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. O número do CNPJ do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

18.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

18.3. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.4. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação da proposta.

18.5. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

18.5.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.

18.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.
18.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
18.8. Este edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios no sítio www.licitacoes-e.com.br e no sítio www.trt7.jus.br, por meio do link: Acesso à Informação\Contas Públicas\Licitação\Pregão Eletrônico. 
18.9. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7h30 às 15h30, na Divisão de Licitações e Contratos - Setor de Licitações deste Tribunal, situada na Rua Vicente Leite nº. 1281 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.170-150, Fortaleza-CE, ou através dos telefones (85) 3388.9326 e (85) 3388.9329 ou pelo endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br
18.9.1. Durante o período de recesso do Tribunal, dos dias 20 de dezembro de 2013 a 6 de janeiro de 2014, o horário previsto no item anterior será das 13 às 17 horas.  
18.10. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro.

18.11. O fax a ser utilizado para as comunicações com o Setor de Licitações é o de número (85) 3388-9326
Fortaleza, 26 de novembro de 2013.

Neiara São Tiago Cysne Frota

Diretora Geral
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PE N/ 097/13 – ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS NOVOS TIPO SUV

IDENTIFICAÇÃO: SETOR DE TRANSPORTE

01. UNIDADE REQUISITANTE

Setor de Transportes

2. OBJETO: 

Este Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 02 (Dois) veículos novos tipo “SUV” para atender as necessidades desta Corte de forma eficiente e econômica para transporte de passageiros e carga na cor PRETA ou PRATA.

3. OBJETIVOS
Modernizar a frota de veículos que serve a Administração em geral principalmente as Divisões e Secretarias deste Regional.

Substituir veículos da frota considerados anti-econômicos e obsoletos à atividade que exercem.

Dar continuidade ao processo de renovação e readequação da frota aos atuais padrões toleráveis de poluição.

Melhorar o gerenciamento da frota baseado nos princípios da eficiência e da economicidade.

Trata-se de fornecimento de material comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

4. CARACTERIZAÇÕES/ ESPECIFICAÇÕES: 

Veículo tipo “SUV” zero quilômetro, ano e modelo 2013, ou superior, de fabricação nacional/importada, com concessionária de serviços na capital do estado do Ceará, classificado para o transporte de pessoal e carga, capacidade mínima para 5 (cinco) pessoas e mínimo de 450 lts de carga com as seguintes especificações:

	ESPECIFICAÇÕES
	QUANTIDADE

	Veículo caminhoneta fechada, tipo SUV (Sport Utility Vehicles); 0 (zero) quilometro; Carroceria inteiriça produzida em aço; 05 (cinco) portas, fabricação Nacional/Mercosul; modelo 2013 ou versão mais atualizada; pintura na cor Preta ou Prata; capacidade para no mínimo 04 (quatro) passageiros mais o motorista; quatro portas laterais: cambio automático; ar condicionado automático ou digital; direção hidráulica/elétrica; tração 4x2, motorização a partir de 2.0, movido a gasolina e/ou álcool; imobilizador do motor através de chave eletrônica; injeção eletrônica de combustível; tanque de combustível com capacidade mínima de 50 (cinqüenta) litros; porta malas com capacidade mínima de 450 lts, freios ABS nas quatro rodas com auxílio de frenagem de urgência e distribuição eletrônica de frenagem; vidros verdes com pára-brisa laminado degrade; película nos vidros conforme as normas do CONTRAN; acionamento elétrico dos vidros das portas originais de fabrica com comando anti-esmagamento no vidro do motorista; trava elétrica das portas original de fabrica; ajuste elétrico dos espelhos retrovisores original de fabrica; alarme perimétrico original de fabrica, pneus radiais no mínimo 215/60 R16; sistema elétrico de 12 volts e amperagem mínima de 50 AH; cintos de segurança conforme as normas do CONTRAN; Air bag duplo frontal (lado do motorista e passageiro); farol de neblina; bancos com revestimento em Couro, sendo o do motorista com regulagem de altura; banco traseiro com apoios de cabeça, bipartido, rebatível; console central entre os bancos dianteiros com porta copos e porta objetos; jogo de tapetes; tomada de energia para acessórios 12 v; distancia entre os bancos dianteiro e traseiro mínima de 200 mm (OBS: medição entre a parte traseira do banco dianteiro totalmente estendido para trás, e a frente do banco traseiro); chapa de proteção para motor e cárter; estribos laterais; Brake light ( luz auxiliar de freio ); Sensor de Estacionamento e/ou câmera de ré; Aviso Sonoro de faróis ligados e chave na ignição; conjunto de itens obrigatórios como: estepe, macaco, triangulo e chave de roda; demais acessórios, itens e equipamentos de segurança exigidos por lei e/ou definidos pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas); Garantia mínimo 03 (três) anos ou 100.000 quilômetros; primeiro emplacamento, licenciado e emplacado.
	02


5 – JUSTIFICATIVAS:

5.1 – De natureza geral:

Atualmente este Regional conta com 31 (trinta um) veículos, porém, dentre eles, existe um grupo de 10 (dez) unidades cuja idade média gira em torno de 10(dez) anos. Em razão do ano de fabricação e do desgaste natural pelo uso, são antieconômicos e não estão em boas condições de utilização, sendo necessária a imediata substituição.
A presente proposta de aquisição se justifica a partir de estudos externos e internos onde se comprova, através do gerenciamento de custos por veículo em função do tempo de uso, reduções significativas nas despesas com manutenção, combustíveis e insumos. 
Há grande relevância, nos atuais dias, do impacto ambiental, bem como os efeitos continuados sobre o meio ambiente que um veículo tem em todo o seu ciclo de vida, pois está comprovado que, quanto mais novo for o automóvel, mais tecnologia agregada ele terá além da adequação a novos parâmetros mínimos de emissão de poluentes.

Com a ampliação, implantação e interiorização do PJe-JT nas varas do trabalho, e do leque de atribuições dadas às Corregedorias dos Tribunais Trabalhistas houve, consequentemente, demanda de mais equipes que viajam e que assessoram aos Juizes Corregedores e a Presidência quando em viagens às Varas e Fóruns do Interior do Estado.

Com a interiorização da Administração e implantação dos Fóruns de Maracanaú, Caucaia, Fórum do Cariri e Fórum de Sobral haverá a necessidade de constantes viagens de diversas equipes dos diversos setores deste regional a essas localidades havendo a necessidade de darmos maior segurança aos Magistrados, Diretores, assessores e servidores.

Para atender de forma racional e em sintonia com as diretrizes atualmente vigentes na Administração pública, há a necessidade de um veículo com mais espaço para bagagens e passageiros e maior conforto e segurança.

O tipo de veículo solicitado possui um porte mais robusto, maior altura do solo e porta malas compatível com volume maior de bagagens. Vale salientar que atualmente os veículos tipo sedam que compõem a frota deste Regional não comportam a maioria dos equipamentos de informática que constantemente são transportados quando das varas itinerantes e substituições que precisam ser efetuadas. O sistema de abertura do porta malas e o rebatimento total dos bancos traseiros são outro diferencial deste tipo de veículo, acomodando de forma segura a carga de maior volume e/ou sensibilidade e processos que constantemente temos que transportar em veículos abertos colocando em risco a segurança e integridade da carga.

5.2. De natureza específica (Especificações Exigidas)

5.2.1. Freios a disco nas rodas dianteiras com A.B.S.

Nos últimos anos vem cada vez mais se popularizando o uso de sistema de freios ABS (Anti-lock Brake System) e isso se deve à segurança. O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo arts. 12 e 105, ambos do CTB, Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT; editou a Resolução 380, onde dispõe sobre a obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das rodas – ABS e define cronograma para implantação em todo frota nacional.

5.2.2. Direção Elétrica Variável e Progressiva ou Hidráulica 

Seguindo os mesmos passos do A.B.S. e escorado nos paradigmas de energia limpa e a tendência de, no futuro, todos os veículos utilizarem a mesma energia, nasceu o sistema de direção elétrica assistida. O sistema é conhecido internacionalmente como EPAS – Eletric Power Assisted Steering. 

O sistema colabora para a melhoria do meio ambiente por não utilizar energia motriz fóssil, pois é de conhecimento pleno, que a convencional sistemática de direção hidráulica utiliza uma bomba de palhetas dotada de polia que por sua vez se interliga ao motor através de correias, obtendo deste a energia necessária para servo assistir os movimentos da direção. 

Esse sistema, além de utilizar óleo mineral, um dos maiores poluidores da cadeia automotiva, aumenta o consumo de combustível na ordem de dez por cento, comprometendo mais ainda a qualidade do ar que respiramos.

As vantagens da direção elétrica vão muito além do combate a poluição, pois o sistema auxilia a dirigibilidade de forma variável, ou seja, à medida que a velocidade cresce a assistência à direção vai reduzindo. Isso evita o efeito da direção muito leve quando se trafega em altas velocidades e, também ajuda a não desperdiçar energia. Conforme já exposto, quanto maior a velocidade menor será sua atuação no sistema.

Aliado a isso, ainda dispõe da auto-centralização que consiste em reconhecer o ponto central quando da pendulação da direção para esquerda ou para a direita, pois quando se trafega em altas velocidades e diante de situações em que é preciso fazer correção brusca de rota, seja na intenção de evitar obstáculos ou mesmo crateras que se formam ao longo das estradas, o condutor, nem sempre consegue voltar o volante até a posição de dirigibilidade em linha, sem que o mesmo passe do ponto central. Essa situação gera um vai-e-vem que, muitas vezes, desestabiliza o veículo, podendo até capotá-lo.

Conforme as explicações supracitadas depreende-se que esse item exigido nos veículos, não configuram luxo, mas necessidade de maior segurança para aqueles que transportam e são transportados. 

5.2.3. Airbag

O dispositivo conhecido como airbag veio aliar-se ao cinto de segurança, complementando este, que até então era o único sistema de retenção passiva existente nos veículos.

Reconhecendo a necessidade de melhorar a segurança dos veículos nacionais a Lei Nº. 11.910 de 18 de Março de 2009 altera o art. 105 da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer a obrigatoriedade de uso do equipamento suplementar de retenção - airbag. Por sua vez o CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, da Lei nº. 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o disposto no Decreto nº. 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito – SNT, normatizou a norma legal supra citada e definiu calendário de implantação nos veículos de produção nacional através das resoluções de Nº. 311 de 03 de Abril de 2009 alterada pela Resolução 394 de 13 de Dezembro de 2011.

5.2.4. Travas, Retrovisores, Vidros Elétricos e Sistema de Ar condicionado:

Para um Estado localizado a pouco mais de 3º de latitude sul, com predominância do clima semi-árido, o uso de sistema de ar condicionado em veículos, deixa de ser luxo e passa a ser necessidade. Aliada a questão climática, ressalta-se ainda, o problema da falta de segurança presente em cada cruzamento de uma cidade do porte de Fortaleza. Para o cidadão comum, resta apenas a busca por soluções que melhor o proteja. Os dispositivos elétricos – travas, retrovisores e ar-condicionado - tem-se mostrado importante aliado, uma vez que expõem menos os ocupantes do veículo a essas situações adversas.

5.2.5. Sensor de Estacionamento e Câmera de Ré

Por se tratar de um veiculo de grande porte e com grandes pontos “cegos”, este acessório é de grande importância para que não haja pequenas colisões quando da entrada e saída de vagas de estacionamento e em nossa garagem que possui iluminação deficiente e vagas estreitas. O custo deste acessório se justifica pela melhor manobrabilidade e redução de custo nos reparos em pára-choques e laterais do veículo.

5.2.6. Bancos com Revestimento em Couro

Considerando que este veículo irá atender ao Gabinete da Corregedoria, Diretorias e diversos setores para viagens de longa distancia, os bancos com revestimento em couro fornecem uma maior facilidade na manutenção dos mesmos, não permitindo a proliferação de ácaros e fungos enquanto o veículo permanece parado por períodos mais longos em Garagens e Subsolos, o que é o nosso caso. A Limpeza pode ser efetuada utilizando pano umedecido em água ou produtos de limpeza. Já os bancos revestidos em Tecido não oferecem este tipo de facilidade, permitindo a proliferação de ácaros e fungos que permanecem nas fibras dos tecidos sendo alimentados por resíduos de poeira e sudorese, ocasionando odores desagradáveis quando o veiculo fica fechado e gerando crises de rinite e alergia a seus ocupantes. 

Também podemos ressaltar a questão da segurança, pois o couro não é inflamável, já os tecidos sintéticos que recobrem os bancos são altamente inflamáveis, podendo um equipamento eletro-eletrônico ser esquecido ligado sobre um banco de tecido vir a produzir um incêndio, risco que um veículo dotado de Bancos de couro não corre.

O Couro é um produto térmico que melhora a autonomia do Ar condicionado, e sabemos que o ar condicionado que tem seu desempenho afetado pode ocasionar maior consumo de combustível, então podemos entender que este item é um fator que pode ajudar a reduzir o consumo gerando economia.

Baseado no trinômio Economia, Segurança e Praticidade, consideramos este item de grande importância ao veículo não configurando luxo ou gasto desnecessário ao ente publico.

5.2.7. Transmissão Automática

Considerando as Metas para 2013 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho em especial a de numero 10, que trata da Adequação Ergonômica em 100% das Unidades Judiciárias de 1º e 2º Grau. 

Considerando que a Meta 10 tem como indutor chamar a atenção das Administrações para a prevenção de acidentes e doenças ocupacionais e que, por maior que sejam os investimentos, os mesmos representarão economia no futuro, pelo menor número de afastamentos de servidores motivados por licenças médicas;

Considerando que a situação do trânsito na maior parte das cidades de médio e grande porte é de estagnação;

Considerando que os extensos engarrafamentos além de ocasionar desgaste prematuro no veículo, também compromete, em longo prazo, a coluna vertebral e os membros locomotores do servidor pelo repetido ato de engrenar e desengrenar marchas; 

Portanto vale ressaltar que a aquisição de veículos com transmissão automática reduzirá os riscos ergonômicos relacionados a condução de veículos atendendo as recomendações preconizadas na Meta 10 do CSJT para 2013.

6. DADOS COMPLEMENTARES

6.1. DA PROPOSTA DE PREÇOS: no preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas, tais como tributos, fretes, contribuições, seguros e demais encargos necessários a plena e completa execução do objeto deste Termo de Referencia.

6.2. A licitante vencedora deverá juntamente com a proposta escrita indicar o local para assistência técnica autorizada pelo fabricante, em Fortaleza-ce ou região Metropolitana, com endereço e telefone para contato, comprovando que o mesmo presta assistência ao referido objeto.
6.3. DO LICENCIAMENTO E DO EMPLACAMENTO

6.3.1. O veículo deverá ser entregue devidamente licenciado e emplacado no município de Fortaleza-CE, sendo o PRIMEIRO REGISTRO, em nome do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, na categoria Oficial (BRASIL);

6.3.2. O veículo deverá ser entregue ao CONTRATANTE com as taxas de emplacamento e seguro obrigatório – DPVAT – pagos e com Certificado de Registro de Veículo (CRV) e Certificado de Registro e Licenciamento de veiculo (CRLV)

6.3.3. A Empresa vencedora deverá solicitar a isenção do IPVA junto a SEFAZ-CE, por tratar-se de veículo Oficial.

6.4. DA GARANTIA

6.4.1. A garantia dada pelo fabricante deverá vigorar a partir da data de emissão da nota fiscal de venda cobrindo a totalidade do veiculo por um período mínimo de 3 (três) anos ou 100.000 quilômetros.
6.4.2. Dentro do período de garantia as revisões programadas serão obrigatórias e ocorrerão sem ônus para o Contratante, no que tange à mão de obra e peças cobertas pela garantia, conforme previsto no manual do proprietário/certificado de garantia do veículo.

6.5. PRAZO DE ENTREGA: O prazo para entrega do veículo novo será de 60 (Sessenta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Emprenho.

6.6. LOCAL, HORÁRIO, E DIAS PARA A ENTREGA DO PRODUTO: Os veículos deverão ser entregues sem ônus para o TRT-7ª Região, na Rua Desembargador Leite Albuquerque, 1077 – Aldeota, Fortaleza-CE, em dia útil, 8h às 15h previamente agendado.

6.7. DO RECEBIMENTO

6.7.1. O recebimento deverá ser atestado por comissão designada na forma prevista no art. 15 §8º da Lei nº. 8.666/93.

6.7.2 O objeto da presente solicitação será recebido:

a) provisoriamente, após a entrega, acompanhado da Nota Fiscal;

b) definitivamente, em até 5(cinco) dias úteis do recebimento provisório.

6.8. FORMA DE PAGAMENTO

6.8.1. O pagamento será efetuado em parcela única na conta bancária fornecida pela empresa, em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, condicionada ao recebimento definitivo, devidamente atestado pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

7.1. Caberá a fiscalização do contrato ao Chefe do Setor de Transporte, Luiz Joel de Melo. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas pelo substituto designado – Luciano Paulino Ximenes. 

7.2. A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

7.3. Ao Fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar na respectiva Nota Fiscal a efetiva entrega do bem adquirido dentro das conformidades exigidas, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

7.4. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

7.5. A Ação de fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

7.6. As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser buscados através dos telefones (85) 3388-9388 ou 3388-9449 entre 8h30min e 15h com o Chefe do Setor de Transporte.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Entregar veículos que estejam em linha de produção continuada, na quantidade, forma, prazo e local estabelecidos neste Termo, licenciados e emplacados e com película nos vidros.

8.2. Entregar o veículo zero quilômetro, em perfeito estado de funcionamento, sem marcas, amassados, arranhões ou quaisquer outros problemas físicos, com documentação completa e atualizada (Manuais, catálogos, folders, termos de garantia), necessária a sua operação;

8.3. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;

8.4. Manter, durante a vigência da garantia do veiculo, as condições exigidas para a contratação;

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Emitir a Nota de empenho;

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela contratação;

9.4. Promover o pagamento na forma e no prazo estipulado neste termo.

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora no percentual de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do veículo não entregue tempestivamente.

10.2. Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência

b) Multa, no percentual de 10% (Dez por centro), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;

c) Multa, no percentual de 10% (Dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

d) Multa, no percentual de 5% (Cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

10.3. A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

10.4. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade da ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

11 - PRAZO DE VIGÊNCIA: A presente contratação terá um prazo de vigência de 90 (noventa) dias corridos, a serem contados da data da Nota de Empenho emitida pela Contratante.

12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.
13 – VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: O valor total estimado da contratação é R$ 146.460,00 (cento e quarenta e seis mil, quatrocentos e sessenta reais), sendo o preço estimado unitário R$ 73.230,00 (setenta e três mil, duzentos e trinta reais). 
14 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Haverá impacto orçamentário para aquisição de seguro e das manutenções periódicas exigidas pelo fabricante de acordo com o bem a ser adquirido.

Fortaleza, 10 de Outubro 2013. 

Luiz Joel de Melo 
Coordenador Setor de Transporte

ANEXO II

D E C L A R A Ç Ã O

Ref.: Pregão eletrônico nº  018/13
.........................., inscrito no CNPJ nº ..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (__ )

Local e data.

______________________________________

Representante legal
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